
CHÂGRANDE

TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

1. DO PREÂMBULOI

o Município de chã Grande, GNPJ nq 11.049.806/0001-90, com .,t'ii' 11' ' ii' I ' - chã Grande

- pE, representada pelo seu secretário, sre LEILANE cRlsrlNA ALVES DA sILVA LElr[, lavra o presente processo

de inexigibilidade de licitação para contratação de serviços artísticos, tendo como oBJETo a coNTRATAÇÃo

DTRETA DE Nosso SENTTMENTo, poR MEro DE sEU REpRESENTANTE FARtAs EVENTOS E PRODUçÕES LTDA,

cNpJ N. 39.721.24210001-00, para apresentação na Fesüvidade da "Festa do Trabalhador", a ser realizada nos

dias 30 de abril e 01 de maio de 2025, deacordo com o arl:rgo 74, inciso ll da Lei Federal n" 14 133 12021e regido

pela mesma, diante das cOndições e do fundamento leg;l expressos presente Termo i' Re ferência'

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL:

A presente contratação direta por lnexigibilidade encontra fundarnentação legal r-ír '\rlrfii 74, lnciso ll da Lei

Federal n" t4.1t312021 e alterações, que dispõe: "controtoção de profissionol .i, ' !:'i ctttt' ir rt ;liretrrrttt:nle rttt

por meio de empresário exclusivo, desde que consagrodo pela rt;hic especializodo ou tti:ltt opiniõo ltuttlit':t ''

3. DAJUSTIFICATIVA:

promover, proteger e valorizar as raízes culturais são ações'i,'crescente rrll.li'€'i\r ,'lr,'políticas públicas cttte

adotam medidas de incenüvo às manifestações artístÍcas,.'rmLrr,ilr-r5, valores rituais que rLrpresentarrr a

diversidade cultural para que sejam manüdas e renovadas as rrrultrtr:i.r'. lnf.Íni')s de expressão'r.) , tradições.

O Município de Chã Grande destaca-se pela valorização do universo de expressões populares, através da

realizoção de eventos culturais, um dos fortes alicerces de seu potencial turístico, o qual, por sua vez, representa

um importante incenüvo ao desenvolvimento social e econÔmico do município.

para que as atividades da Secretaria de Turismo e Cultura sejam executadas, sempre (onl () objeüvo'Jtr alavancar

o turismo no município, faz-se necessária a realização tlc eventos a organização destes '"r",'rrrtll rotrsolidar "
turismo a nível regional e nacional, como também aumentalr fluxo turístico rr(' município e promover.l

inclusão social, a geração de emprego e renda e a valorização da cultura local junto aos vrsitantes, atraves da

promoção de seus atraüvos turísücos.

Assim, mostra-se imperiosa a contratação de atrações para as fesüvidades da "FESTA DO TRABALHADoR"

criando uma identidade e atmosfera característica com o período. Promovendo junto a Secretaria de Turismo e

Cultura do município a realização da referida Comemoração.

Com base nesses argumentos, entende-se que a contratação da atração artísüca relacionada na planilha abaixo,

escolhida para apresentar nas Festividades da "FESTA DO TRABALHADOR" está caracterizada na hipótese de

contratação em regime de inexigibilidade nos termos do Arügo 74, lnciso ll da Lei Federal n' 14.13312021,

EMPRESA ARTISTA

REPRESENTADO

DAIA t)E

APRESENTAÇAO

\IALi]R RS

FARIAS EVENTOS E

PRODUçÕES LTDA

NOSSO SENTIMENTO 30l04/2025 Rs r50 000,00

TOTAL R$ 1s0.000,00
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3.I JUSTIFICAT|VA PARA AUSÊNCIA DO PLANO DE CONTRATAçÕES ANUAL:

3.1.1 O plano Anual de contratações é uma ferramenta essenctal para a gestão das compras públicas,

consistente em um documento detalhado que lrsta todas as aquisições que o órgão pretende realizar ao longo

do ano. Esse planejamento é crucial para garanür a eficiêncra clos processos de compra, evitando gastos

desnecessários e garantindo a transparência na uülização dos recursos públicos. com as inovações trazidas pela

nova lei de licitaçõe s 14.733127, o Plano Anual de Contratações ganhou ainda mars relev;irrcia' conforme de

extrai dos arts. L2 e L8:

Art. 12. No processo licitatórío, observctrse-o o seguit'ttr:'

t,,.1

Vtt - o poftír de documentos de formoilzoçõo de demandas, os órgãos responsoveis

pelo ptlonejon:f,nto de cado ente lederoüvo poderão, nu lorrnl de re'trulomento,

eloborar plano de controtoções onuol, com o obiettvo de rocionolizar os

controtações dos órgõos e entidodes sob sua competência, goronttr o olinhomento

com o seu planeiamento estrotegico e subsidior o elaboroçcto dos respecüvas leis

orçomentórios. § 1e O plono de contratoções onual de que trato o inciso Vll do coput

deste ortigo deverá ser divulgado e montido à disposiçõo do público em sítio

eletrônico oficiol e seró observqdo pelo ente federotrvo na reolizoçõo de licitoções e

na execuçõo dos contratos.

Art. 18. A fase preporotórid do processo ticitotório é coroderizoda pelo

planelamento e darc compatibilizor-se com o plono de controtações anuol de que

trdto o inciso Vtt do aput do ort. 72 desto Lei, sempre que eloborodo, e com as leis

orçomentários, bem como obordor todqs os consideroções técnicos, mercodologicos e

de gestão que podem interferir na controtaçõo, compreendidos:

t - o descrição do necessidode da controtaçdo fundamentado em estudo tecnico

preliminor que carocterize o interesse público envolvído;

t..l
§ 7e O estudo técnico preliminor a que se refere o inciso I tlo coput deste ortiqa deverá

evidencior o problemo o ser resolvido e o suq melhor soluçõo, de modo a permitira

ovalioçõo do viobilidqde técnica e econômica do controtoçõo, e contera os seguintes

elementos:

t...1

tl - denpnstração da previsão do controtação no plono de contratoções onual,

sempre que elaborodo, de modo a indicar o seu alinhomento com o planeiomento

do Administroçõo.

3.1,2. Entretanto, em que pese a Lei np 1,4.1,33/2021 estabelecer o Plano Anual de Contratações como

instrumento de suma importância na construção de uma gestão de excelêncra, não se trata de requisito

obrigatório. Nessa toada, considerando que a estrutura administrativa do Município de Chã Grande divide-se em

treze secretarias, cada uma composta por diversos setores e divisões, optou-se para o exercício de 2025 em

idenüficar, com um maior nível de precisão, contratações setoriais específicas, assim como contratações que

poderão ser unificadas para atendimento das necessidades de todas as secretarias municipais em curto, medio e

longo prazo, seja de contratações por escopo, emergenciais ou de caráter continuado

3.1-.3. Desta forma, com base no histórico de contratações do presente ano e atraves da pre'visão de consumo e

do prognóstico da sua uülização provável e necessária, será elaborado a parhr do ano de 2025 um Plano Anual

de Contratações com maior nível de exatidão e detalhamento.

4. DA DETTBERAçÃO:

4.1 Com fundamento na jusüficaüva acima, decido pela contratação por rnextgihilrcl.rrl,,'ilr'licitâÇão, nos termos

do arügo 74, inciso ll, da Lei Federal n. 1,4.133/2021, ficarrdo,r Secretaria de Turismo e Cultura Lorrl a

incumbência de promover os atos necessários i; efetivação de diligências L. expedições ;1o'' tJocumentos

aünentes à espécie, zelando pela plena consolidação das formalidades ie1iat.

l.\' );-:'-' - -:: Ü r'-) '. i- ;- 1 1' r . r'
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5. DO OBJETO:

5.1 A presente inexigibilidade tem como ob;eto a Contratação direta il NOSSO SENTIMENTo' POR MElo DE SEU

REPRESENTANTE FARTAS EVENToS E pRoDUçÕEs LTDA, cNpJ N" 3g.7zL.z4zloo01-00, para apresentação nas

Fesüvidades da "FESTA DO TRABALHADOR" a ser realizada nos dias 30 de abril e 01 de maio de 2025

6. DO VALOR:

6.1. o Município de chã Grande pagará ao coNTRATADO a importância ' e Rs 150'000,00 (cento e cinquenta mil

reais) até o dia 0L de junho, mediante apresentação de notas fiscais e comprovação de regularidade fiscal'

devidamente atestada pelo gestor do contrato por parte da coNTRATANTE.

7. DA EXECUçÃO:

rea lizar-se-ão conforme tabela indicaüva abarl
1.1. A dos

ARTISTA

REPRESENTADO

LOCAL DA

APRESENTAÇÃO

HORÁRIO DATA

NOSSO SENTIMENTO CHÃ GRANDE/PE 22H 3010412025

8. DO EXECUTOR:

g.1A execução dos serviços propostos ficará a cargo da Empresa detentora da representação ,1t."' artistas,

pessoa jurídica de direito privado, cuja relação com nomes e CNP.I seguem abaixo:

REPRESENTANTE LEGAL EMPRESA CNPJ NO ARTISIÁS RE PRESENTADOS

(corvrPoNENTES DA BANDA)

ANTONIO CARLOS DA

SILVA SANTOS

cPF Ne 0L8.774.584-65

FARIAS EVENTOS E

PRODUÇÕES LTDA

39.721,.24210001-00 NOSSO SENTIMENIO

9. RAZÃO DA ESCOTHA

9.1 Tratando-se da razão de escolha do artista NOSSO SENTIMENTO para apresentação nas Festividades da

"FESTA DO TRABALHADOR" adotou-se como critério a ampla aceitação pela opinrão pública, comprovada por

meio de apresentações nos estados de PERNAMBUCO.

9.2 A atração artística NOSSO SENTTMENTO, possui o perfil desejado para a realização do evento, com Lrm

repertório musical destinado ao público da região, que por conseqtti'tit'.r atrairá r, ir '' r r ' 1 rlr 1'1''", trazendo

beneficios para economia da cidade. O supracitado arüsta, traz em seu RELEASE, recortes de revistas,

entrevistas, entre outros elementos que deixam claro e evidente;, capacidade técnica arísüca para escolha da

contratação, assim sendo, foi a parür destes critérios que se entendeu conjuntamente pela viabilidade de

contratação direta da referida banda.

10. JUSTTFTCATTVA DO PREÇO:

10.1 Dada a ausência comparativa e, em virtude da singularidade , caracterísücas ',r[rií'r ','r .r: lir trabalho da

banda/cantor a ser contratada, não há como estabelecer ponto:i mensuradores [](r.r iir.i compehção quer seja

julgada através de critérios elencados. Sendo assim, quanto., iirstiFt(,rt.rv.r der Compahbilidade Ití:)r;() cotr\ os

praücados no mercado, o entendimento da jurisprudência e tlLre Írao se podem comparar Íuti(,).' de serviço

singularcom serviços não singulares. Daí porque não foi realizacla cotacâr) de'1rrec,.r. ,r,íi1{r.' ,rrlt(,t'/as ().)tclratàts

prestadores/as dos serviços demandados, parã justificar quc t)', preços (c)tttriltir(j{,' i'\td() ii)f})oôtrvci:; (orrl os

praticados no mercado, eis que tal prática se mostra incompatível , ' , hipótese r1e inexigibrlidade de licitação,

caracterizada pela inviabilidade de competição (Acórdão 2.28O12019- TCU I ' lt,r r r

,n,y. !;-it-: J.1:5p, iUi t-;-ll'1ií,.., *': 1i ;,,'

{31)3337 l,*tl;l,:l:' '' -',,
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1.0.2 A jUStifiCatiVa dO preçO e feita, portanto, em conSonância conr r'rt rrrir'r' !1i1( corlsta

s19/2005 - TCU Plenário, no sentido de que a preço deverá estãr compatível com aqueles q

pntÊ FlTu§À

,: Ar.ordãcl no

ue o próprio

contratado praüGa iunta a outros órgãos, nestes termos:
,,9.1.3. qUando COntr1t1r :: reolizaçõo ,ii I ttt\íL-. :trt','.it(t' opreSentoçõeS, shoWS,

espetáculos ou eventos similares' demonstre' " título ';' ittsttficatrva tit'preços' r7tt"'tl

fornecedor cobro igual ou similor preÇo:i(. outros com '', ::' controlo pora evento de

mesmo Poxe (.'.)''

j.0.3 para tanto, juntou-se ao processo notas fiscais de outras apresentações teitas peia artista NOSSO

SENTIMENTO, ficando demonstrado, portanto, que a compaübilidade do preço de ntercado se deu através da

reUniãO de nOtaS fiSCaiS referentes a OutroS evenfos lCaltzadl" l'r r'r' lilpiri r " i"'i;rp jttntados ;'l

documentação da mesma, sendo eles:

NÚMERO DA NOTA DESCRIÇÃO DO EVENTO VALOR IOTAL DA NOTA

coMPETÊNCIA: MAR/2025 REFERENTE APRESENTAçÃO nnrísrlcA DE NoSSO

SENTIMENTO - CVD, NO DIA 04103/202s,

ATENDIMENTO V - RPA Vl (BLOCO CANJIRÃO NA

FOLIA - IPSEP), CICLO CARNAVALESCO 2025

R$150 000,00

coMPETÊNCIA: MAR/2025 REFERENTE A APRESENTAÇÃO ARTISTICA DA

ATRAÇÃO NOSSO SENTIMENTO NO CARNAVAL

202s DrA O2/03/202s NO POLO GUADALUPE.

Rs1s0 000,00

coMPETÊNCIA: MAR/2025 REFERENTE A APRESENTAÇÃO ARTISTICA DO

NOSSO SENTIMENTO - CVD, NO DIA )3/O?-/2O2s,

ATENDIMENTO V . RPA I, SANTO AMARO FEST-

SANTO AMARO, NO CICLO CARNAVALESCO 2025

R5150.000,00

11. DOTAçÃO ORçAMENTÁn|R:

Órgão: 18000 - Secretaria de Turismo e Cultura

Unidade: 18001 - Secretaria de Turismo e Cultura

Programa: 13.392.1302.2.66- Promoção de Ações Culturais

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

12. DAs OBRTGAçÕES:

12.1- DA CONTRATADA:

a) Apresentar toda documentação exigida pelos órgãos de fiscalização, necessária ';,r plena'r';rlr.','tr.ao da

apresentação;
b) Disponibilizar entrevista coletiva das arüstas com os veículos de comunicação que manifestarem interesse, a

qual será organizada pela Secretaria de Comunicação do Município de Chã Grande;

c) A CONTRATADA deve cumprir as obrigações constantes dr', lt.rll1r, de Referência, .'l]ll proposta i, ainda:

d) Responsabilizar-se por toda logísüca e material concernente ' realização i/ií' , '1.:!(,ro contratada,

conforme previsto na proposta;

e) Responsabilizar-se por fornecer a mão de obra empregada na execução {lr: ilr, i,, t;. r),r1, t0r,r rlit,llrluer

vínculo empregatício com a CONTRATANTE e por pagar os encargos trahailr:,t,,', previdenciários. fiscais c

comerciais resultantes da execução do objeto

tl t I

.i
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f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração r)il i li']: '|ro' tlcror;'t)tllo:i il{'sua

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo r''.',,r ÍêsPoílsabilidade fi';ralt:ação r'u

acompanhamento da CONTRATANTE.

g) prestar os necessários esclarecimentos sobre,t execução do ob.ieto rr-rtrtrJtr.;ai r' { I I rr'}'i r IONIRÀlANIE,

no prazo máximo de 1(um)dia útilapós o recebimento da solicrt,r,,.i,,

h) Abster-se de divulgar informações sobre n contrato QUP 'rrvi'l,.rrr r^' rl(.rnl(: i iN I t '\'iANiTi ' ':' !ua

prévia e expressa autorização;

i) Manter, durante o prazo devigência do contrato, todas.i: coir,-irrl"', habilitação qualificação exigidas

na licitação, inclusive uma inscrição no CADFOR-PE'

L2.2-DA CONTRATANTE:

a) Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar ír rrlrr'\ri.r.rrr a responsabilidade , CoNTRATADA

pelo perfeito cumprimento das obrigações esüpuladas, rlêr"Il f.'rr' quaisquer rJanCi, 'l" iii'r" quanto terceiros,

ou por irregularidades constatadas;

b) comunicar à ç9NTRATADA qualquer irregularidade encontrada ,,, "x"lgr-.lr-r ílr:' " '}vrcar',. fixando-lhe,

quando não pactuado, prazo para corrigi-la;

c) Notificar, por escrito, à ÇQNTRATADA da aplicação de qualquer sanção:

d) Comunicar imediatamente à CONTRATADA ou a seu representante autorizado qualquer defeito ou deficiência

que venha constatar nos serviços;

e) Emitir autorização de entrada para os imóveis onde serão realizados os serviços;

f) Emitir Termos de Recebimento Definitivo;
g) Julgar a qualidade dos serviços;

h) cumpriç pontualmente, os compromissos acordados com a coN i RAlAtlA;

i) Suprir a CONTRATADA de documentOs, informações e dern;,lrs e.li:rrrentos que possuir, ligarl0l .tcs serviços a

serem executadgs, bem como dirimir dúvidas e orientá-la ní.)s casos omissos; '

j) Comunica r, totolmente, à CONTRATADA, em coso de devoluçao drr documentos, " ' '. da devolução.

k) Gestor do contrato: Leilane Cristina Alves da Silva Leite - CPF: 009.840.334-67

Fiscal do contrato: Paula Rubiane Bezerra de Oliveira Santos - CPF: 034.499.284-57.

13 DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

1"3.1Comete infração administraüva, nos termos do art, 155 cl,r .,', r, 14.1"3312021,, CONIRÂI/\[)i) que:

13.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;

13.L.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave ii,rrto a Administração, aofuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

13.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;
13.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para a fettura da inexigibilidade;

13.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devrdamenter jusüficado;

13.1.6 NãO Celebrar o C6ntrato ou não entregar a documentação exigida fl.l"r,r r')i1tr)tlç,xr, 1rt.rndr.r

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.L.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega 11,, objeto Ce inexigibilidade:',r'tír rttohrro

jusüficado;

13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida p.)r;l ,i inexigibilida§g r' . prestar der l.rração

falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
13.1.9 Fraudar a inexigibilidade ou praücar ato fraudulento na É)xr'({l((io ri,r rorrtr,t!'1

13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de r.y.;alilrrer natureza;

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros. declaraçãe !.1i',.;,ii ',") às r.ondrcões dc
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou i, r'1-rr1111i6 nqlrp fornecedores/prestadores,
em qualquer momento da díspensa, mesmo após o encerramento ,lir Í.i:r.' 11,

13.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos da inexigibilidade;
13.l.t2 Praücarato lesivo previsto no art. S'- da Ler n" 12.846, rr,' '1 ',1(, .rgo:t(),:' l(,1 lli

Av !atr-l íjtt:. 1{-)i.i-r11l,y, .,' r

{3li.3i37'l..rt r. I i ari
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13.L.13 O pROpONENTE e o CONTRATADO que conreter qualquer 1i,;q,1)f1.11 i1,', discrirninadas no ''ithittttrl

anteriorficarão sujeitos, sem prejuízo da responsabilidade crvil t criminal, às s'r1l' :'1 ' sanções:

L Advertência pela falta do subitem 13.1.1- rJest;r t.otrlt;ii.,!,;jo drrcl,r quando não trritiÍicrr a

imposição de penalidade mais grave;

ll. Multa de 20% (vinte por cento) sobre , valor do(s) rronri'.) prejLrdicado(s) pela r lrrlr:l'r ílo

fornecedor/prestadoç por qualquer das inÍraçóPri ,tr',', rtilrrilrt:' l-3.1 1a . '

lll. Declaração de inidoneidade para licitar trr-l t'oni";t':" ouc impedirá responsavel cle irr ilar otr

contratar no âmbito da Administração Pública çJ1rt'1'.t, indireta de todos i Í'r,'riItativor,ltÊlc:

prazgmínim6de3(trêS) anoSemáximocleí-(seis1 ,;'' "i\i11')í' <'tthiltt'r( lj l8 t3'L'1'2,

bem como nos demais casos que jusüfiquem a imposição da penalidade tnais

13.2 Na aplicação das sanções serão consideradas:

13.2.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

73.2.2 As peculiaridades do caso concreto;

13.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.2.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa rlr: integridade, ronforryiír normas orrciitaçor:s dos

órgãos de controle.
13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiore:,ro valor il,'i)irgalntÍrto,,)ventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, diferença . i-r descontada tJ;r garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.

13.5 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação lnt(rP,r.ji .l() ii,)rio causado.r

Administração Pública.

13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamêhte i lri: as demais sanções'

l3.T Havendo indícios de prática de infração administraüva h pificada pela Lei ' , "! 2 r-i :i i l, ' 'r iç' agosto dr' 701 3

(Lei Anücorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional Llri estrangeira, cópias (io processo

administraüvo necessárias à apuração da responsabilidade ri.r erlrr)rÉrs.l deverão f i'lrír,r'!tr-'i;')1' I autoridade

competente para apuração da conduta üpica em questão.

L3.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrahvo rl, itnlica,.ilo rie Penalidade

PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao forrrlrr:dt,rrprlslador, observando-se ( j procedimento

previsto na Leine t4.L33/2O21e no Decreto Estadual nrt 42.19I, de lp de outubro ri, ri)it,

14. OBRTGAçÕES PERTTNENTES À re pO

14.1 As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 1"4 de agosto ri, ,1,,,U (LGPlii (lu.lr;,' todos,,', clados

pessoais a que tenham ãcesso em razão do certame ou do contrato :,.lrrrirristraliv,,Ur,rr'fv, riir,lrlr:tttt'venha a

ser firmados, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, índependentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

14.2 as dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que irrstjFic'rr'rrn 'r ' acesso de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

L43 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obüdos fora rlas hipótes, '', permiüdas onr Lei.

14.4 A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de !, (crnroi clras i;tei' todos contratos ,1,'

Suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Cr:ntratadr"r

14.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos da art,'1 ':, ra l('[]l) c ri,",' fl6 i,!i,lt',ti,,r',.., eliminá-los,,:-l,ttt

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas i'i;r que houver necessidade rir guarda lr'

documentação para fins de comprovação do cumprimento íji,r ()brig;iÇõr.r,' lr,,;;,r , . , , contratuais r', somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
1,4.6 É dever do contratado oriental e treinar seus empregados sobre,',. deveres. ri ilrrr;rln,. .,' 'ç'5llo,rsabilidades
decorrentes da LGPD.

1,4.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores r subcontr,ll;liJü., r1ir.,rrr11o ;1c;r.rrrr [6gysr, cumprimento dils
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente re',,porr!.rvei ri()| it.rr.lntr, ;,; observância.
L4.8 O Contratante poderá realizar diligências para aferir r) culnpnrrrrtrirt,r dessa ll,r,r ,' r devendo Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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14.9 O Contratado deverá prestaç no prazo fixado pelo Contratante, rIi)r'ii)p.,]\', jushficaclamente, qrraistluer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da li'l': ' inclusive ; r'|ri' a eventual descarte

realizado.
j.4.L0 Bancos de dadosformados a parür de contratos administratrvo"" notadamêot€ , . ,i l : ' floftt)irhant

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em amhr*:'nt(' iliitual rttilrl, ', ' 1r)r'ir tegtstro irrrltvidUal

rastreável detratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada.)(-es',(j 'i,'i.t ltr.'rzltir- r i1i''i Ír'raliclar'Je parii

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, de"vro, " 'irrt.''.','

14.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidls r,:n'11'11'1r..11,rrnl.ar1,lji/rvír jlr rl'' garantir ')

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD'

t4.L2 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perlrnr)ntr,ti ao tratamento I'cird()s pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em espect.tl a ANPD por rrero 'it' or'rtt'rti;er tecnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

1s. DA PUBLICAçÃO:

A inexigibilidade de licitação deverá ser publicada no Diárro (.thcr,rl 11o'. \ltrrrrr-t1-rr(rs riír Estado de Pernambuco,

com a devida raüficação do Prefeito Municipal / Secretaria de Turismo e Cultura'

Chã Grande lPEl,24 de abril de2025

TEILANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE

Secretária de Turismo e Cultura.
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